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Resumo: O artigo analisa as estratégias de consagração operadas por 
intelectuais maranhenses na Primeira República com o fim de acumularem 
Capital social e simbólico. Abordam-se as condições de atuação desses 
literatos no campo intelectual maranhense naquele período e as operações de 
consagração formuladas por eles para lidarem com a dependência e 
fragilidade do espaço social do Estado. Ao colocarem em circulação essas 
práticas, esses intelectuais formularam uma interpretação da história literária 
estadual que se consolidou na historiografia regional. Busca-se desvendar 
essas operações e, desta forma, interpretar aquele período a partir de outros 
parâmetros. 
Palavras-chave: Intelectuais; Primeira República; Maranhão. 
 
Abstract: The article analyzes the strategies of consecration operated by 
maranhenses intellectuals in the First Republic in order to accumulate 
symbolic and social Capital. Discuss the operational conditions of theses 
literati in the maranhense intellectual field in that period and the operations 
of consecration made by them to deal with the dependence and fragility of 
the State‟s social space. When placing into circulation these practices, these 
intellectuals made an interpretation of the State‟s literary history which 
concretized in the regional historiography. We seek unveil these operations 
and, thus, interpret that period from other parameters.  
Keywords: Intellectuals; First Republic; Maranhão. 
 
 

 objetivo do presente texto é desvendar algumas estratégias de 
consagração postas em operação no campo intelectual maranhense 
na Primeira República. Isso implica em investigar os meios de 

produção intelectuais disponíveis e/ou criados naquele momento histórico, e 

O 
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os meios simbólicos de consagração, significando abordar as posições de 
predominância individual e temática situadas no campo e as tomadas de 
posição intelectuais e políticas que representavam as disputas em torno das 
quais o campo se definia e redefinia. Pensamos o campo intelectual na 
perspectiva de Bourdieu, como um espaço social específico de relações 
dinâmicas, em que os agentes se posicionam, influenciando-se 
reciprocamente e sendo influenciados pelas relações em seu conjunto. 

 
Minha hipótese consiste em supor que, entre esses dois pólos 
[conteúdo textual e contexto social], muito distanciados, entre 
os quais se supõe, um pouco imprudentemente, que a ligação 
possa se fazer, existe um universo intermediário que chamo o 
campo literário, artístico, jurídico ou científico, isto é, o 
universo no qual estão inseridos os agentes e as instituições que 
produzem, reproduzem ou difundem a arte, a literatura ou a 
ciência. Esse universo é um mundo social como os outros, mas 
obedece a leis sociais mais ou menos específicas (BOURDIEU, 
2004, p. 20). 

 
Ainda que não seja possível comparar as atividades intelectuais no 

Maranhão da Primeira República com os processos de autonomização do 
campo literário francês em fins do século XIX, tais como analisados por 
Bourdieu (2010), o conceito de campo, no entanto, nos permite localizar o 
universo social no qual se moviam os agentes que lidavam com literatura 
naquele período e investigar, desta forma, as estratégias de consagração que 
punham em prática para acumular Capital social e simbólico. 

 
 

As condições estruturais do campo intelectual 
 

O campo intelectual maranhense durante a Primeira República foi 
marcado pela atuação de um grupo de literatos que se auto-intitularam novos 
atenienses. Ainda que carentes de unidade temática e política, esses homens 
de letras definiam-se a partir da atuação no espaço regional, notadamente na 
Capital, em inúmeras atividades vinculadas às letras e construíram 
representações peculiares sobre o passado, vinculando-se imaginariamente 
aos literatos maranhenses ilustres da primeira metade do século XIX 
(Gonçalves Dias, João Lisboa, Odorico Mendes, Sotero dos Reis, Gomes de 
Sousa), constituindo dessa forma uma ponte com o glorioso passado literário 
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maranhense. Antonio Baptista Barbosa de Godóis, Antonio Francisco Leal 
Lobo, Antonio Lopes da Cunha, Aquiles de Faria Lisboa, Domingos de 
Castro Perdigão, Domingos Quadros Barbosa Álvares, Fran Paxeco, Inácio 
Xavier de Carvalho, José Maranhão Sobrinho, José do Nascimento Moraes, 
José Ribeiro do Amaral, Justo Jansen Ferreira, Manuel de Béthencourt, 
Raimundo Lopes da Cunha e Raul Astolfo Marques são comumente 
identificados como os intelectuais de maior atuação neste período 
(MARTINS, 2006, p. 149-162). 

A historiografia local os trata como um dos ciclos da história 
literária do Estado, terceiro (MARTINS, 2006, p. 50; MORAES, 1979, p. 
202), quarto (MEIRELES, s/d, p. 163; MORAES, 1969, p. 7) ou quinto ciclo 
(RAMOS, 1973, p. 9 e 10), responsável pelo soerguimento da vida cultural 
local, em vista de um período anterior marcado pela estagnação das 
atividades literárias. O depoimento a seguir, de Mário Meireles (s/d, p. 163), 
retrata bem esta perspectiva, ao afirmar que o período que estamos tratando 
caracteriza-se: 

 
Pela reação local que se esboça, e mesmo se efetiva, embora 
efêmera, para restabelecer em São Luís um clima intelectual, à 
sombra das glórias de um século antes, que permita, aos novos, 
conservar para a terra, e na terra, a fama de Atenas Brasileira 
que aqueles maiores para ela haviam conquistado e que, com a 
emigração em massa dos literatos do terceiro ciclo, havia se 
ensombrecido. 

 
O instituir uma linha de continuidade entre o passado cultural 

glorioso e os „novos‟, mesmo que pela mera possibilidade de fazer esse 
passado renascer (“efetiva, embora efêmera”), implica, por parte da 
historiografia, na absorção de representações que exatamente os “novos” 
puseram em circulação, como estratégia de consagração, como veremos mais 
à frente. 

 As possibilidades de carreira literária estavam marcadas, no 
período, pela ausência de um mercado consumidor regular de bens 
simbólicos, a nível regional, o que impossibilitava a esses intelectuais viverem 
de sua própria produção literária. A carreira literária, assim, participava de um 
conjunto de carreiras possíveis do sistema de dominação, vinculada ao 
campo político, e que permitia aos intelectuais, conforme o caso e as 
vicissitudes das disputas de poder, ocupar funções públicas de segunda 
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ordem no quadro das carreiras dirigentes disponíveis (MICELI, 2000, p. 24), 
em geral como professores do Liceu Maranhense e/ou da Escola Normal, 
diretores da biblioteca pública e da imprensa oficial e, no limite, secretário 
geral do Estado, funções distantes de carreiras dirigentes rentáveis e de 
prestígio como as de deputado federal, governador de Estado e senador, 
ápice do espectro de carreiras dirigentes na Primeira República. O campo se 
organizava, assim, a partir de uma intensa disputa entre os intelectuais, que 
muitas vezes atendiam demandas do campo político, mas que, mais 
caracteristicamente, importava em uma concorrência para acumular Capital 
simbólico em um meio social desprovido de condições mínimas de exercício 
da carreira intelectual, em vista da inanição de um mercado consumidor de 
bens simbólicos. 

Desta forma, os jornais se constituíam como locais privilegiados de 
atuação, seja porque eram o suporte material para a defesa de posições 
políticas que interessavam a certos setores da oligarquia, no poder ou na 
oposição, o que possibilitava a ascensão a determinadas posições na 
burocracia e, mesmo, remuneração relativamente regular, mas também como 
forma de acumulação de Capital social e simbólico. Pelos jornais, os literatos 
podiam mostrar o “valor de sua pena e o lastro de seus conhecimentos” 
(MACHADO, 1982, p. 8), não apenas aos que precisavam deles, mas a um 
público mais amplo, construindo, desta forma, uma “fama” pela qual 
zelavam, fama essa que nada mais era que o máximo de Capital simbólico 
que haviam acumulado principalmente nos e pelos jornais, mas também por 
ocasião do lançamento de uma obra de poesia, romance ou contos. Eram 
polígrafos, sujeitos a demandas e encomendas que lhes faziam as instâncias 
dominantes da vida cultural (MICELI, 2000, p. 56), no caso regional aquelas 
que lhes formulavam os principais agentes políticos. Seu horizonte de 
expectativas estava orientado para a possibilidade de atuar no mercado 
nacional de bens simbólicos e participar das instâncias de consagração do 
trabalho intelectual no país, especialmente a Academia Brasileira de Letras, o 
que fazia da Capital da República o lócus que congregava os sonhos e desejos 
desses literatos, ainda mais que tinham bem presente, inclusive por serem 
contemporâneos, os exemplos de Arthur Azevedo (1855-1908), Coelho Neto 
(1864-1934), Aluísio Azevedo (1857-1913) e Humberto de Campos (1886-
1934), festejados como maranhenses que venceram no Rio de Janeiro. Estes 
últimos fizeram suas carreiras na Capital da República, sem passar por uma 
atuação regional. Mesmo Aluísio Azevedo, que teve certa atuação regional e 



Dimensões, vol. 26, 2011, p. 239-254. ISSN: 2179-8869                             243             

 

publicou O Mulato (1881) em São Luís, transferiu-se para o Rio depois de sua 
obra ser hostilizada na Província e alcançar sucesso na Corte. O campo 
intelectual regional estava, assim, sujeito a uma tripla dependência: do campo 
político estadual; dos esquemas de estilo e consagração oriundos do campo 
literário nacional; e dos esquemas de pensamento e explicação científica 
vinculados à Europa, especialmente à França. 

Participantes de um campo intelectual frágil e subordinado, como 
vimos, os novos atenienses, no entanto, sustentaram uma produção literária 
relativamente regular; fundaram ou estiveram envolvidos na fundação de 
instituições importantes para a vida cultural e literária da Província, como a 
Oficina dos Novos (1900), Renascença Literária (1901), Academia 
Maranhense de Letras (1908), Faculdade de Direito (1918), Faculdade de 
Farmácia e Odontologia (1922) e Instituto Histórico e Geográfico do 
Maranhão (1925); animaram publicações periódicas como Philomathia (1895-
1896), Os Novos (1900-1902), Revista do Norte (1901-1905), A Renascença 
(1902), O Ateniense (1915-1918), Revista Maranhense (1916-1920), dentre 
outros. A historiografia os celebra como os intelectuais que promoveram a 
“regeneração intelectual” do Maranhão (MORAES, 1979, p. 203). 

Parece-me que esta noção de regeneração ou ressurreição intelectual 
está articulada às estratégias de consagração que os próprios novos atenienses 
puseram em circulação e que foram assimiladas como representações pela 
historiografia, caracterizando a Primeira República como a retomada, em 
termos intelectuais, dos templos gloriosos da Província. Há, entretanto, 
verossimilhança na formulação, na medida em que efetivamente aqueles 
intelectuais sustentaram uma importante produção cultural, em nível regional. 
No entanto, considero mais produtivo buscar entender as condições do 
espaço social maranhense que permitiram aquela atuação, ainda que num 
quadro de fragilidade e dependência do campo intelectual, do que discutir a 
noção tautológica de regeneração. 

Nesse sentido, parece-se importante estar atento às modificações 
estruturais do campo político regional. Este passava por uma longa transição 
no padrão de dominação oligárquica (REIS, 1992). As disputas intra-
oligarquias deixaram de ser efetivadas a partir de grupos familiares de grandes 
proprietários rurais e, ao mesmo tempo, desde meados do século XIX surgia 
um novo padrão de liderança política que tinha a carreira de Estado como 
centro principal de rendimentos e de objetivos. Ainda que socialmente 
vinculadas aos grandes proprietários rurais, pelo menos no início, essas 
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lideranças autonomizaram-se cada vez mais e se tornaram o núcleo da 
política republicana, assenhoreando-se do Estado e dos partidos. Centrando-
se no objetivo de monopolizar esses aparelhos, essa liderança efetivamente 
política, que tinha como sua função especializada a intermediação dos 
interesses privados e do governo central com os interesses regionais 
concentrados no governo do Estado, favorecia, a partir das novas 
modalidades da política republicana, a configuração de uma incipiente 
opinião pública, alçando os jornais a palco de disputas de opinião, de defesa e 
ataque ao governo de plantão, conforme a orientação que tinha o jornal e, 
evidentemente, valorizando aqueles intelectuais que, com sua pena, poderiam 
prestar serviços às posições do partido da oligarquia dominante ou 
oposicionista, ou as dissidências oligárquicas, numerosas no Maranhão da 
Primeira República. 

Além disso, a abolição da escravidão e o fim do Império, que 
significou, no Maranhão, o ápice da crise da grande lavoura agro-
exportadora, implicaram no enfraquecimento dos grandes proprietários 
rurais, tornados intermediários entre a pequena lavoura e os comerciantes da 
Capital, e sua dependência em relação ao exercício da política no meio 
urbano, notadamente na Capital, fortalecendo os políticos “profissionais” em 
ascensão desde o Império. A crise da grande lavoura consolidou também o 
processo de integração da economia regional ao mercado nacional, com as 
grandes casas comerciais de São Luís comandando todo o sistema econômico 
regional, e ainda a diversificação de investimentos, inclusive urbanos, no caso 
da criação de fábricas de tecidos e óleo de babaçu, dinamizando a vida 
urbana na Capital do Estado, autodenominada então de Manchester do 
Norte (BORRALHO, 2009, p. 39). 

Ao mesmo tempo, as crises e necessidades de recomposição das 
oligarquias durante a Primeira República favoreciam a atuação dos 
intelectuais, a partir das demandas que surgiam no campo político. Foi assim 
por ocasião da primeira década republicana, na disputa pelas redes políticas 
de lealdades locais construídas durante o Império e em vista das próprias 
instabilidades do governo central republicano, que forçava rearranjos quase 
permanentes. Da mesma forma, e penso que de maneira ainda mais 
importante, na crise que se seguiu a morte de Benedito Leite, em 1909, 
político que havia conseguido estabilizar o sistema regional de dominação, 
com a disputa, no seio do partido republicano, entre Urbano Santos e José 
Eusébio, ambos senadores e principais lideranças partidárias. Acresce-se à 
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disputa a ascensão de Nilo Peçanha à presidência e sua amizade com Costa 
Rodrigues, antigo oligarca oposicionista. A situação política gerou um 
acordo, intermediado pelo próprio presidente da República, entre as duas 
correntes do partido republicano e Costa Rodrigues, e que permitiu a eleição 
de Luiz Domingues (1910-1914) e Herculano Parga (1914-1918), dois 
governadores que não tinham relações tão íntimas com as frações 
dominantes da oligarquia e que tentaram uma linha de fortalecimento próprio 
(REIS, 1992, p. 58), o que implicava no concurso de intelectuais para a defesa 
do mandatário estadual. De fato, ao se referir a José do Nascimento Moraes, 
combativo intelectual do período, Nauro Machado afirma que Benedito Leite 
(1906-1908), Urbano Santos (1918-1922) e Raul Machado (1922-1923) foram 
os governadores mais combatidos por Nascimento Moraes, o que pressupõe 
uma relação de proximidade com Domingues e Parga (1982, p. 10). Ao lançar 
Vencidos e Degenerados – Chronica Maranhense (Tipografia Ramos d‟Almeida, 
1915), sua principal obra, Nascimento Moraes a dedica “ao Dr. Luiz 
Domingues”. 

Assim, situados em um campo frágil e dependente, porém, em um 
espaço social que favorecia sua atuação como polígrafos, puderam os 
intelectuais maranhenses na Primeira República empreender um conjunto de 
estratégias de consagração, a partir das quais poderiam acumular Capital 
simbólico e acessar carreiras mais rentáveis e prestigiosas da burocracia de 
Estado, e, quiçá, também vencer no Rio de Janeiro. 

 
 
As estratégias de consagração 
 

A principal forma dos intelectuais vencerem as dificuldades 
colocadas pela fragilidade do campo foi, como vimos, a de se vincularem ao 
glorioso passado literário maranhense, em um ambiente de decadência social 
e econômica. Manoel Barros Martins afirma que o discurso da decadência e a 
glória do passado literário, simbolizada no epíteto Atenas Brasileira, são 
representações permanentes no discurso que qualificaram a realidade 
maranhense (2006, p. 87). Na verdade, são duas faces da mesma moeda, a 
complementarem-se como um diagnóstico da realidade – a decadência – e 
uma possibilidade de transpor essa realidade assim diagnosticada – a idade de 
ouro, que implica uma renascença. Percebe-se, nesse sentido, uma passagem 
na autonomeação desses intelectuais na Primeira República, de “novos” por 
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volta de 1900, com a Oficina dos Novos e o jornal Os Novos que circulou 
entre 1900 e 1902, para “novos atenienses”, como a Legião dos Atenienses, e 
o título do livro de Antonio Lobo, Os Novos Atenienses, publicado em 1909, 
assim como o jornal O Ateniense que circulou entre 1915-1918 e 1920-1921. 
Se a primeira nomeação refere-se a aspectos geracionais, com os intelectuais 
afirmando a sua mocidade, a segunda denota um esforço de consagração ao 
vincular-se imaginariamente a antiga Atenas Brasileira, idade de ouro da 
literatura maranhense e, por conseqüência naquele período, nacional, e a 
possibilidade de fazer reviver aquela época. Não é a toa que o grupo que 
rompeu com a Oficina dos Novos, liderado por José do Nascimento Moraes, 
intitulou-se Renascença Literária. 

O imaginário da Atenas Brasileira para designar o período de 
atuação dos maranhenses ilustres nas letras, capitaneados por Gonçalves 
Dias, condensou representações formuladas por parte dos grupos sociais 
dominantes do Maranhão em meados do século XIX. Borralho (2009, p. 94) 
encontrou a expressão pela primeira vez em 1851 nos folhetins de João 
Francisco Lisboa, o que implica que tenha sido elaborada por volta de fins da 
década de 1940 do século XIX. De qualquer maneira, tal imaginário parece 
ecoar, por um lado, as condições sociais e culturais propiciadas pelo 
enriquecimento de parte dos grupos dominantes locais, desde meados do 
século XVIII, e que permitia um estreito contato cultural com a Europa, 
especialmente Portugal, através de seus filhos mandados a estudar no velho 
continente e retornados bacharéis e homens de letras (MARTINS, 2006, p. 
87 e 88; OLIVEIRA, 2007, p. 138 e 139). Ecoa também, conforme acentua 
corretamente Borralho, os esforços que esses grupos faziam para se inserir 
no nascente Estado brasileiro, após a independência, em vista de um vínculo 
sócioeconômico e cultural histórico com Portugal (2009, p. 16 e 17). Basta 
lembrar que o Maranhão aderiu à independência apenas em meados de 1823 
e mantinha, em São Luís, uma importante e influente colônia portuguesa, 
especialmente abrigada no comércio. Acresce-se a essas dificuldades a 
eclosão da balaiada entre 1838 e 1841.  

O imaginário de Atenas Brasileira foi, assim, uma elaboração que 
buscou inserir a província no nascente Estado brasileiro, porém mantendo 
uma distinção que, em última análise, remetia aos vínculos privilegiados que a 
mesma tivera com a Europa. Porém, a palavra secreta que está por trás da 
formulação é evidentemente Portugal, sinônimo de civilização para esses 
grupos sociais. É óbvio que a conjuntura política pós-independência impedia 
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formulações do tipo Coimbra Brasileira ou Lisboa Brasileira, o que seria 
muito verossímil. De qualquer forma, importava aderir se distinguindo. Mais 
do que uma ideologia da singularidade, o que está na base desse imaginário 
são representações que apontam para uma distinção da província no 
contexto das províncias brasileiras. Distinção que opera a partir do cultural, 
única instância possível capaz de fornecer verossimilhança a esse imaginário, 
em vista da situação de atraso econômico e social. 

Os intelectuais maranhenses na Primeira República, ao se 
designarem como os novos atenienses, buscavam exatamente se apropriar 
dessa herança representada no imaginário da Atenas Brasileira. Penso ser 
importante pensar a noção de herança como Capital simbólico condensado, 
cujo legado é elaborado por gerações posteriores de intelectuais, capaz de ser 
apropriado por diferentes grupos e distintos objetivos. A noção de herança 
pressupõe uma tradição elaborada a partir de um referencial destacado como 
ápice de certa trajetória intelectual. Como não há, na maioria das vezes, 
testamento e nem herdeiros diretos, a herança simbólica é disputada por 
diferentes grupos e necessita de formas legítimas de apropriação, que possam 
operar uma transmissão verossímil de Capital simbólico. 

Esses intelectuais elaboraram diferentes táticas de apropriação da 
herança condensada no imaginário da Atenas Brasileira. Talvez a mais 
importante refira-se ao estabelecimento de determinados autores, literatos 
e/ou historiadores e geógrafos, o que não era muito distinguível no período, 
representados como personalidades tutelares que nortearam a fundação de 
cadeiras na Academia Maranhense de Letras (1908) e no Instituto Histórico e 
Geográfico do Maranhão (1925), agências regionais de consagração e 
reconhecimento (ALMEIDA, 2008). Além de se configurar como uma forma 
de apropriação da herança, a maneira como se processam os rituais de 
consagração nessas instituições, com o estabelecimento de uma genealogia 
intelectual entre o patrono, o fundador da cadeira e os ocupantes posteriores, 
busca também controlar o processo de transmissão dessa herança simbólica 
concretizada na cadeira. É necessário lembrar que as primeiras organizações 
literárias dos novos atenienses, a Oficina dos Novos e a Renascença Literária, 
possuíam esta estrutura de patronos – fundadores – ocupantes. A genealogia 
assim ritualizada estabelece um vínculo que desconsidera as condições de 
consagração do intelectual tornado patrono, mas que, talvez por isso mesmo, 
permite que se aproprie do Capital simbólico por ele deixado. Da mesma 
procedência é a elaboração de biografias e, principalmente, de panteões de 
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figuras ilustres do passado maranhense, como os suportes da realidade 
presente no imaginário da Atenas Brasileira. Já no período entre 1873 e 1875, 
Antonio Henriques Leal publicou o Pantheon Maranhense: ensaios biográficos dos 
maranhenses ilustres já falecidos (BORRALHO, 2009, p. 19). Trata-se, portanto, 
de estabelecer uma tradição de homens ilustres sem a qual a apropriação do 
Capital simbólico torna-se impossível. 

Não estavam, entretanto, os novos atenienses apenas com os olhos 
postos no passado. Olhavam também para o seu presente, em especial para 
aqueles seus conterrâneos que haviam se tornado intelectuais de renome 
nacional. Desde as primeiras edições do boletim Os Novos, aparecem no 
pequeno jornal cartas desses intelectuais, especialmente Aluísio Azevedo, se 
congratulando com a agremiação. Entretanto, a afirmação mais característica 
do vínculo tentado com esses intelectuais consagrados é aquela avançada por 
Antonio Lobo em Os Novos Atenienses, de que o movimento de restauração 
cultural do Maranhão, representado pelos novos atenienses foi deflagrado 
pela passagem de Coelho Neto por São Luís, em 1899, que gerou entusiasmo 
na mocidade e deu início ao movimento, representação reafirmada por quase 
toda a historiografia sobre o período. 

O livro Os Novos atenienses – subsídios para a história do Maranhão, 
publicado por Antônio Lobo em 1909, desempenhou um papel fundamental 
ao formular estratégias de consagração sedimentadas na fundação de certa 
interpretação da história literária maranhense. O autor se apresenta como um 
contemporâneo, dando força de testemunho ao texto produzido e cobrindo-
o com a aura do documento, o que nas condições de produção científica da 
época significava atribuir-lhe estatuto de verdade. Se a lembrança mediada 
pela memória tem certa vantagem sobre a narrativa mediada pelos indícios, 
Lobo parece afirmar que seu acesso aos acontecimentos e personagens era 
sem mediação da memória ou dos indícios, fazendo-se, portanto, 
diretamente. 

Vou abordar alguns aspectos da obra de Antônio Lobo e verificar 
como a narrativa expõe estratégias de consagração. Em primeiro lugar, a 
forma como, em seu texto, o autor fundamenta a existência de um 
renascimento literário que estaria ocorrendo no Maranhão naquele período e 
do qual ele seria uma das principais lideranças. 

Na parte introdutória do texto, Lobo enfrenta o problema da 
insuficiência de meios materiais em São Luís e no Estado, inanição que 
dificilmente poderia servir de base para uma vida literária intensa, como ele 
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entendia que estava ocorrendo. O autor socorre-se na teoria sociológica de 
Adolphe Coste (1842-1901), em seu livro Principes d’une sociologie objective, 
publicado em 1899. Coste trabalha a partir da divisão do social em dois 
conjuntos de “fatos”: os utilitários (economia, política, vida social etc.) que 
são matéria da sociologia, e os ideais (filosofia, poesia, teologia etc.), que são 
matéria de outra ciência, a ideologia. Para Coste, não há similitude entre as 
duas ordens de fatos sociais, tanto do ponto de vista de sua manifestação na 
sociedade, quanto no sentido de que, para o segundo conjunto, é 
extremamente mais difícil estabelecer leis gerais aplicáveis em todos os casos 
(LOBO, 2008, p. 30). Desta forma, conclui Lobo, “pretender, portanto, da 
derrota de uma [ordem unitária, vida social], retirar indicações precisas para 
conhecer a marcha da outra [ordem ideológica, vida cultural], é rematada 
imprudência, condenada, quase sempre, a um fracasso inevitável”. E cita 
Coste: “uma nação poderá, pela sua elite, ser superior intelectualmente, e, 
pela sua multidão, inferior socialmente” (LOBO, 2008, p. 23). 

Ao desfazer a relação de dependência entre condições sociais e 
condições intelectuais, vínculo que a maior parte dos autores asseverava em 
uma época de afirmação da sociologia como disciplina acadêmica, Lobo pôde 
situar sua renascença literária em uma sociedade desprovida de meios sociais 
mantenedores desta suposta rica vida cultural: 

 
À inferioridade manifesta de nossa vida sociológica, nas mais 
típicas de suas revelações, inferioridade cujos fatores diretos 
não seriam difíceis de apontar, porque se prendem às causas 
gerais da decadência econômico-financeira, com o seu cortejo 
de repercussões político-sociais, que de presente, atravessa o 
país, alia-se a uma grande exuberância de vida ideológica, que, 
se ainda se não traduziu em documentos rigorosamente 
imperecíveis, desses que para logo se incorporam ao grande 
patrimônio mental de um povo, todavia se acusa já em 
produtos variados, capazes de permitir a medida exata de sua 
intensidade e do seu alto poder de expansão (p. 23). 

 
A partir desta leitura da realidade social e cultural do Estado, Lobo 

fundou uma periodização da vida literária do Maranhão, a partir de três fases 
(LOBO, 2008, p. 23-24): 1) O período da Atenas Brasileira (“... brilhante e 
fecunda agitação literária de que foi teatro a Capital deste Estado, nos 
meados do século findo [XIX], e que ficará marcando, para honra e glória 
nossa, uma das épocas mais fulgentes da vida intelectual brasileira...”); 2) Um 
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interregno improdutivo (“Os anos de apatia e de marasmo...”); 3) O período 
de renascimento literário (“...uma fase franca de revivência intelectual que, 
desde o seu início, vem progressivamente caminhando, cada vez mais 
acentuada e vigorosa, destinando-se a reatar as riquíssimas tradições das 
nossas letras, que a muitos se afiguravam já totalmente perdidas”. 

O segundo período, que denominei de interregno improdutivo, 
cumpre um papel fundamental no esquema proposto por Lobo. O autor, 
através da periodização proposta, buscou se apropriar da herança simbólica 
que o imaginário da Atenas Brasileira representava. Lobo caracterizou o 
segundo período como “tristíssima e caliginosa noite, em que, por tão longo 
tempo, viveram imersas as suas letras [do Maranhão]” (LOBO, 2008, p. 34). 
Caracteriza-o como ausente de vida literária e mesmo hostil ao “cultivo 
desinteressado das letras” (LOBO, 2008, p. 35). As tentativas de reação por 
parte de literatos não alcançavam repercussão social e, assim, fracassavam. 
Os intelectuais, diante da indiferença pública, abandonavam a atividade 
literária “indo engrossar as fileiras dos homens práticos” (destaque de Lobo) ou 
emigravam da província (LOBO, 2008, p. 35). Resultava dessa situação o 
esquecimento das “épocas fecundas do passado” e a desabituação da 
sociedade, que via como ociosos os que eventualmente enveredavam pelo 
caminho das letras. Cita a hostilidade com que foi recebido O Mulato (1881), 
de Aluísio Azevedo, pelo jornal A Civilização, enquanto era bem recebido na 
corte, como exemplo da atmosfera hostil que reinava em São Luís (LOBO, 
2008, p. 35-36). A manutenção das glórias de Atenas era, segundo Lobo, 
garantida pela atuação de emigrados maranhenses na Capital da República, 
“os herdeiros diretos do nosso nome literário” (LOBO, 2008, p. 37). Fica 
claro que a afirmação de um interregno improdutivo entre Atenas e o seu 
próprio tempo, de renascimento literário, remetendo ao limbo intelectuais e 
obras daquele período (que ele situa nas décadas de 1870 e 1880) cumpre um 
papel fundamental, sem o qual não há renascimento e, portanto, não há 
consagração de si e dos seus contemporâneos. 

A retomada da vida literária está ligada explicitamente, para Lobo, à 
atuação de três intelectuais que, através de suas ações, desequilibraram o 
clima de hostilidades que havia se formado na cidade e desencadearam um 
processo de revigoramento das atividades literárias locais: Manoel de 
Béthencourt, professor de filosofia do Liceu Maranhense, que por volta de 
1889 reunia estudantes à volta de sua banca de trabalho (LOBO, 2008, p. 38); 
Coelho Neto e sua passagem por São Luís em 1899, “a serviço da Comissão 



Dimensões, vol. 26, 2011, p. 239-254. ISSN: 2179-8869                             251             

 

Central dos Festejos Comemorativos da Descoberta” (LOBO, 2008, p. 44-
45), escritor maranhense que maior consagração nacional havia alcançado 
naquele momento histórico; e a chegada de Fran Paxeco (Manuel Francisco 
Pacheco) a São Luís em 1900 (LOBO, 2008, p. 47). Desta forma, Lobo cobre 
a primeira década republicana, desde Béthencourt a Fran Paxeco, fundando-a 
como o lócus de origem do renascimento literário do Maranhão. 

Para cada fase das origens da renascença, o autor indica uma série 
de ações, realizadas sob o impulso direto ou indireto desses homens 
exemplares. Assim, como resultado das reuniões promovidas por Manoel de 
Béthencourt foi criado, em diferentes anos, os periódicos O Século, Filomatia e 
O Estudante, e publicado o livro Frutos Selvagens (1893), de Inácio Xavier de 
Carvalho (LOBO, 2008, p. 42). Relacionada com a passagem de Coelho Neto 
e a chegada de Fran Paxeco, Lobo cita a realização de uma série de 
conferências públicas nos salões do Centro Caixeiral, a fundação da Oficina 
dos Novos (1900) e, saída desta, a Renascença Literária (1901), além da 
Academia Maranhense (1908), a circulação de diversos periódicos como: Os 
Novos, A Renascença, A Atualidade, A Revista do Norte e Nova Atenas, e a 
publicação de diversos livros que foram citados na segunda parte do texto de 
Lobo. Estamos em pleno renascimento literário, segundo Lobo, que cobre 
especificamente de 1900 até o ano de publicação dos Novos Atenienses, em 
1909. 

Quando se observa as listas de participantes das atividades, 
associações e periódicos, que o autor publica em diversos momentos de sua 
argumentação, percebe-se uma razoável diversidade de agentes sociais, o que 
dá a impressão de que não havia muita continuidade entre as iniciativas 
oriundas dos três fundadores do renascimento maranhense e a vida literária 
que efetivamente existia naquele momento. Assim, por exemplo, os 
participantes das discussões com Béthencourt, na primeira fase, não estão 
presentes na redação do periódico O Estudante, fundado por “um grupo de 
rapazes pertencentes a uma camada mais nova” (LOBO, 2008, p. 42). Da 
mesma forma, as disputas entre grupos intelectuais, como a que dividiu a 
Oficina dos Novos e levou a criação da Renascença Literária (1901), são 
desconsideradas para que todos os participantes, de qualquer procedência, 
possam ser incluídos na sua proposição de renascimento literário. 

A operação argumentativa que permite ao autor desdobrar dos três 
intelectuais citados a renascença literária do Estado está fundamentada em 
Jean-Gabriel Tarde (1843-1904), psicólogo social e criminologista francês que 
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publicou As Leis da Imitação em 1890. Opondo-se a Durkheim, Tarde tendia a 
psicologizar a compreensão dos fenômenos sociais, em cuja interpretação a 
imitação teria um papel fundamental. Lobo cita Tarde na parte em que trata 
de Coelho Neto, o que por si só demonstra sua compreensão de que a 
passagem do escritor consagrado por São Luís teria sido fundamental. A 
teoria de Tarde, na leitura de Lobo, explica que “a ação dos espíritos 
superiores sobre todos aqueles que, em grau mais ou menos intenso, 
possuem as qualidades típicas que lhe formam o apanágio, é um fato 
constante e uniformemente confirmado pela experiência” (LOBO, 2008, p. 
43). Assim, a partir da presença desses “espíritos superiores”, homens 
exemplares, no espaço social, através da imitação de outros agentes sociais, 
que não possuem aquelas qualidades destacadas dos primeiros, mas que 
possuem determinadas qualidades (“típicas”) para as atividades em questão, 
essas são estimuladas de alto a baixo do edifício social. 

 
Todas as vezes em que tais modelos se oferecem, são 
fatalmente imitados pelas organizações inferiores, ao alcance de 
sua influência direta, organizações que, por assim dizer, 
possuíam, em estado potencial, as energias que semelhante 
influência vem atualizar. É o fenômeno que Tarde denomina 
de “uma descida do exemplo, do superior ao inferior” (LOBO, 
2008, p. 43). 

 
Desta forma, Antônio Lobo resolve de uma só vez o problema da 

diversidade e da descontinuidade de manifestações literárias no período 
analisado por ele. São todas manifestações da imitação de homens 
exemplares, especialmente Coelho Neto, e integram, assim, um único 
conjunto: tudo e todos são parte de um movimento único de soerguimento 
das gloriosas tradições da Atenas Brasileira.  

As interpretações que Antônio Lobo pôs em circulação através de 
Os Novos Atenienses foram reafirmadas anos a fio pela historiografia regional: o 
interregno improdutivo antes da Primeira República; o impulso dado por 
Manoel de Béthencourt e, principalmente, pela passagem de Coelho Neto, ao 
renascimento literário maranhense; a publicação de Frutos Selvagens de Xavier 
de Carvalho em 1894 como marco dessa retomada; a existência de um grupo 
intitulado Novos Atenienses, responsável por iniciativas que concretizaram a 
renascença literária; a própria existência de um renascimento literário, entre 
outras representações (MEIRELLES, s/d; MORAES, 1969; RAMOS, 1973; 
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MORAES, 1979; MARTINS, 2006). A mostrar que sua operação de 
consagração através da obra surtiu efeitos duradouros, pelo menos a nível 
regional. 

Espremidos entre um campo intelectual regional fragilmente 
constituído e um campo literário nacional inacessível, os intelectuais 
maranhenses na Primeira República tiveram uma importante atuação no 
âmbito regional, mas não alcançaram o estrelato nacional que almejavam. 
Olhavam para o céu literário da Capital da República, onde algumas estrelas 
maranhenses brilhavam solitárias, e este lhes parecia uma realidade longínqua. 
Tiveram, no entanto, ao menos o consolo de terem sido reconhecidos no 
Estado, ainda que suas pretensões apontassem para outro espaço social. 
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